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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS Nº 2005896-11.2014.815.0000 –  Comarca de 
Bananeiras

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
IMPETRANTE : Alana Natasha Mendes Vaz Santa Cruz
PACIENTE : Revigton Brás Cordeiro

HABEAS CORPUS. FURTO  QUALIFICADO 
MEDIANTE  ROMPIMENTO  DE  OBSTÁCULO  E 
CONCURSO DE PESSOAS. Nulidade da prisão em 
flagrante. Alegação superada. Custódia convertida 
em preventiva. Novo título judicial.  Revogação da 
prisão cautelar.  Inviabilidade. Presença dos 
pressupostos e requisitos dos artigos 312 e 313 do 
CPP. Atributos  pessoais  favoráveis.  Irrelevância. 
Constrangimento ilegal não evidenciado. ORDEM 
DENEGADA.

-  Com  a  conversão  da  prisão  em  flagrante  em 
preventiva,  resta  ultrapassada  a  alegação  de 
nulidade daquela, eis que tal decisão configura a 
formação  de  nova  ordem  prisional  baseada  na 
garantia  da  ordem pública  e  na conveniência  da 
instrução  criminal,  tornando  superada  a  suposta 
mácula ora apontada. 

- In casu, vislumbra-se que a prisão preventiva do 
paciente restou devidamente justificada, porquanto 
presentes os pressupostos e requisitos necessários 
à sua  decretação, quais sejam, prova da 
materialidade e indícios suficientes de autoria, 
além de estar motivada com substrato em dados e 
reclamos objetivos do caso, impondo-se, 
notadamente, em favor da ordem pública, estando, 
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assim, em plena sintonia com os artigos 312 e 313 
do Código de Processo Penal.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, conhecer e DENEGAR A 
ORDEM IMPETRADA, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de 
Revigton Brás Cordeiro, qualificado nos autos, objetivando a concessão de 
ordem mandamental em favor deste, que se alega estar padecendo de 
constrangimento ilegal em razão de nulidade em sua prisão em flagrante. 

Afirma o impetrante que o paciente foi preso em 
flagrante através de ato irregular, porque “... a acusação que recai sobre o 
custodiado  foi  praticada  no  dia  09  de  março/2014  e  somente  foi  
registrada  uma ocorrência  policial  e  lavrado  o  flagrante  no  dia  17  do  
indigitado mês e ano.” (fl. 04)

Alega, outrossim, que a decisão do douto Juiz da 
Comarca de Bananeiras – autoridade indigitada coatora –  que converteu 
a prisão em flagrante do paciente em preventiva é injustificada, porquanto 
ausentes os pressupostos e requisitos necessários à decretação da medida 
extrema.

Aduz, ainda, que o paciente ostenta condições pessoais 
favoráveis  à  concessão  da  liberdade  provisória,  além  de  que  sua 
manutenção em cárcere afronta o princípio da presunção de inocência.

Em razão de tais argumentos requer a concessão da 
ordem para que seja determinada  a expedição de alvará de soltura em 
favor do paciente, para  que  ele  possa  responder  ao  processo  em 
liberdade.

A inicial de fls. 02/13 segue acompanhada dos 
documentos de fls. 14/46.

Liminar indeferida às fls. 52/53.
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Informações prestadas à fl. 57. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer subscrito pelo 
insigne Procurador de Justiça, Dr. José  Marcos  Navarro  Serrano, 
manifestou-se pela denegação da ordem (fls. 59/63). 

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

No caso sub examine, em suma, a  impetrante alega 
que o paciente está sofrendo constrangimento ilegal em razão de nulidade 
da sua  prisão em  flagrante delito, bem  como  em  decorrência  da 
ilegalidade da  decisão que converteu a sua custódia em preventiva, uma 
vez  que  ausentes  os  pressupostos  e  requisitos  necessários  à  medida 
extrema.

Diz, ainda, que o paciente ostenta condições pessoais 
favoráveis  à  liberdade  provisória,  além  de  que  sua  manutenção  em 
cárcere afronta o princípio da presunção de inocência.

Sem razão a impetrante.

No  caso  sub  examine,  o  paciente  é  acusado  de  ter 
praticado, juntamente com mais dois acusados, em tese, um crime de 
furto,  por  arrombamento,  na  residência  da  vítima  Helanzio  Marques 
Batista,  localizada  na  Rua  Cassiano  Vital,  no  Conjunto  Major  Augusto 
Bezerra, no Município de Bananeiras, fato ocorrido no dia 09 de março de 
2014.

1. Da nulidade da prisão em flagrante

Com a conversão da prisão em flagrante em preventiva, 
resta ultrapassada  a alegação de nulidade daquela, eis que tal decisão 
configura a formação de nova ordem prisional baseada na garantia da 
ordem pública, tornando superada a suposta mácula ora apontada.

A propósito:

"Esta Corte Superior exara a compreensão de que, a 
superveniência de novo título a justificar a prisão 
provisória prejudica a análise do pedido que busca o 
relaxamento do flagrante, em face de se arrimar no 
reconhecimento de novos requisitos legais." (STJ - HC 
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272.893/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 
10/09/2013).

Logo, por esse argumento, não há falar em concessão 
da ordem mandamental.

2. Da prisão preventiva

A  impetrante aduz que a prisão em flagrante do 
paciente foi convertida em preventiva ilegalmente, porquanto ausentes os 
requisitos e pressupostos necessários à decretação da medida extrema.

Todavia, não assiste razão à impetrante. 

Sem embargo, para decretar a prisão preventiva deve o 
magistrado, sobretudo, observar se estão presentes os pressupostos 
intrínsecos e extrínsecos necessários à medida extrema, quais sejam, ser 
o crime punido com pena privativa de liberdade máxima superior a quatro 
anos, prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, e 
ainda a presença de, ao menos, um dos motivos ensejadores da custódia 
previstos no Digesto Processual Penal: a garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, da conveniência da instrução criminal e da aplicação da 
Lei Penal. 

No caso  sub examine,  o delito  imputado ao paciente 
(furto  qualificado  mediante  rompimento  de  obstáculo  e  concurso  de 
pessoas –  art. 155, § 4º, incisos I e IV, do CP) preenche a condição de 
admissibilidade  do  art.  313,  I,  do  CPP,  como  também se  evidencia  a 
materialidade do delito e indícios suficientes de autoria (art. 312 do CPP), 
restando, pois, à primeira vista, presentes os pressupostos necessários à 
prisão preventiva. 

Ressalte-se, por oportuno, que para a decretação da 
custódia preventiva não se exige a certeza quanto à autoria delitiva, 
bastando, para o ato,  que haja indícios suficientes, que autorize um 
prognóstico sobre a autoria ou a participação do acusado.  

In casu, o eminente juiz de primeiro grau -  Dr. Antônio 
Gomes  de  Oliveira  –  converteu  a  prisão  em  flagrante  do  paciente,  e 
outros, em preventiva sob os seguintes termos (fl. 42), in verbis:

“Contra REVINGTON BRÁS CORDEIRO, VULGO 
“Vetinho”, RENATO SANTIAGO PEREIRA e LEANDRO 
LIRA PEREIRA DOS SANTOS, todos devidamente 
qualificados, acusados da prática de delito previsto no 
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art. 155, §§ 1º e 4º, incisos I e IV, do Código Penal 
Brasileiro, este auto de flagrante foi lavrado pela 
autoridade competente, no mesmo dia da prisão dos 
acusados, caracterizando o estado de flagrância 
previsto no art. 302, do CPP.
Foram observados os incisos LXII e LXIII do art. 5º da 
Constituição Federal, comunicada a prisão e o local 
onde se encontra ao Juiz competente e à família do 
preso ou à pessoa por ele indicada sendo-lhe 
assegurada assistência de advogado.
Ouviram-se o condutor, as testemunhas, o(s) 
conduzido, lançadas as respectivas assinaturas e 
entregue ao indiciado, conforme recibo por este 
assinado, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, a 
competente nota de culpa.
Ademais, evidenciam-se existência material do evento, 
havendo suficientes indícios de autoria nas palavras 
das testemunhas.
Por outro lado, observo que se trata de pessoa nociva 
a sociedade, vez que, já respondem a processos nesta 
Comarca, por delitos diversos.
Tratando-se como se observa do Auto de Prisão em 
Flagrante de pessoa já afeta a prática de crimes contra 
o patrimônio e contra a pessoa, a segregação se torna 
necessária, para não atrapalhar a instrução processual.
ISTO POSTO, HOMOLOGO  o presente auto de prisão 
em flagrante e, se encontrando presentes os motivos 
ensejadores da segregação dos indiciados 
REVINGTON BRÁS CORDEIRO, VULGO “Vetinho”, 
RENATO SANTIAGO PEREIRA e LEANDRO LIRA 
PEREIRA DOS SANTOS, já individualizados e 
qualificados nos presentes autos CONVERTO o 
flagrante em PRISÃO PREVENTIVA, fundamentando 
o decreto como sendo em garantia da ordem pública, 
da instrução criminal e aplicação da Lei Penal, tudo nos 
termos dos arts. 311 e 312, do C.P.P.
(…).” Negritos originais.

Percebe-se, pois, do decisum acima que a prisão 
preventiva do paciente encontra-se justificada e motivada em dados 
concretos dos autos, razões suficientes para a medida extrema. 

Destarte, a manutenção da segregação cautelar do 
paciente é plenamente necessária, sobretudo, por visar a garantia da 
ordem pública, requisito que aliado à prova do crime e a indícios 
suficientes de autoria, demonstrados pelos elementos que acompanharam 
os autos, em especial o auto de prisão em flagrante delito, inviabilizam a 
concessão da liberdade pretendida, não havendo se falar em 
constrangimento ilegal a ser sanado. 
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Assim, é certo que a liberdade do coacto representaria 
não apenas risco à ordem pública, como teria o condão de gerar 
sentimento de impunidade, tanto no seio social, quanto para o  próprio 
criminoso. 

No tocante à garantia da ordem pública, esta é 
visualizada pelo trinômio, gravidade da infração + repercussão social + 
periculosidade do agente, nesse conceito se inserindo a necessidade de se 
preservar a credibilidade do Estado e da Justiça, em face da 
intranquilidade que o referido crime gerou na comunidade local.

Esse é o entendimento do eminente jurista Guilherme 
de Souza Nucci:

“(...)   Entende-se     pela     expressão     a     indispensabilidade   
de     se     manter     de     se     manter     a     ordem     na     sociedade,     que,   
como     regra,     é     abalada     pela     prática     de     um     delito.     Se   
este     for     grave,     de     particular     repercussão,     com     reflexos   
negativos     e     traumáticos     na     vida     de     muitos,     propiciando   
àqueles     que     tomam     conhecimento     da     sua     realização   
um     forte     sentimento     de     impunidade     e     insegurança,   
cabe     ao     Judiciário     determinar     o     recolhimento     do   
agente.     A     garantia     do     ordem     pública     deve     ser   
visualizada     pelo     binômio     gravidade     da     infração     +   
repercussão     social     +     periculosidade     do     agente.   
Um simples estelionato, cometido por pessoa primária, 
sem antecedentes, não justifica histeria, nem abalo à 
ordem, mas um latrocínio repercute negativamente no 
seio social, demonstrando que as pessoas honestas 
podem ser atingidas, a qualquer tempo, pela perda da 
vida, diante de um agente interessado no seu 
patrimônio, elementos geradores, por certo, de 
intranquilidade.…
Outro     fator     responsável     pela     repercussão     social   
que     a     prática     de     um     crime     adquire     é     a   
periculosidade     (probabilidade     de     tornar     a   
cometer     delitos)     demonstrada     pelo     indiciado     ou   
réu     e     apurada     pela     análise     de     seus     antecedentes   
e     pela     maneira     e     execução     do     crime.     Assim,     é   
indiscutível     que     pode     ser     decretada     a     prisão   
preventiva     daquele     que     ostenta,     por     exemplo,   
péssimos     antecedentes     (...)  ”   (In: Manual de 
Processo Penal e Execução Penal, 5ª ed. rev., 
atual. e ampl. –  São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2008, p. 605/606.). Grifei.

Portanto, malgrado a irresignação da impetrante, 
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inexistindo qualquer ilegalidade capaz de gerar a nulidade da custódia do 
paciente, ainda que a prisão cautelar seja uma ação extrema, certo é que 
em casos excepcionais, como o dos presentes autos, prevalece sobre a 
liberdade individual.

Conforme cediço, não obstante a prisão preventiva seja 
um sacrifício da liberdade individual, ela é ditada por interesse social, 
situando-se precipuamente, na salvaguarda da sociedade que se encontra 
atingida pela conduta praticada pelo paciente.

Ademais, em tema de decretação de prisão preventiva, 
cabe ao prudente arbítrio do Juiz avaliar a imprescindibilidade da medida, 
devendo-se dar-lhe crédito, vez que está mais próximo dos fatos e tem 
condições de melhor sentir a necessidade da custódia.

“(...) Exaltou a Corte Estadual que ‘a segregação 
provisória também foi dirigida à preservação da ordem 
pública, haja vista a repercussão do fato’. Aplicação 
do princípio da confiança no Juiz do processo, 
porque ele, próximo dos fatos, está em melhores 
condições de, sopesando as nuanças e 
circunstâncias da ação criminosa, avaliar a 
necessidade da medida extrema.” (STJ - HC 
29828/SC, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJU 
de 10.11.03, p. 202). Destaquei.

Desse modo, presente a  hipótese autorizadora do art. 
313, I, do CPP, bem como a existência do fumus comissi delicti e do 
periculum libertatis, consubstanciada, notadamente, na garantia da ordem 
pública, a denegação da ordem é medida de rigor. 

Ressalte-se, por outro lado, que esta Colenda Câmara 
Criminal  ao  julgar  o  habeas  corpus de  nº  2005328-92.2014.815.0000, 
impetrado em favor do corréu Renato Santiago Pereira, denegou a ordem, 
por decisão unânime, mantendo a prisão preventiva do mesmo, sendo o 
acórdão relatado pelo ilustre Dr. Marcos William de Oliveira – que então 
me substituía – verbis:

“HABEAS CORPUS. FURTO  QUALIFICADO 
MEDIANTE  ROMPIMENTO  DE  OBSTÁCULO  E 
CONCURSO  DE  PESSOAS. Nulidade da prisão em 
flagrante. Alegação superada. Custódia convertida em 
preventiva.  Novo título  judicial.  Trancamento da ação 
penal. Impossibilidade.  Existência  de  elementos 
indiciários aptos a justificar o recebimento da denúncia. 
Prisão preventiva. Revogação. Inviabilidade. Presença 
dos pressupostos e requisitos dos artigos 312 e 313 do 
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CPP. Excesso  de  prazo  na  instrução  criminal. 
Inocorrência. Paciente preso há pouco mais de sessenta 
dias. Aplicação do princípio da razoabilidade. Contagem 
global.  Período  legal  não  ultrapassado. 
Constrangimento ilegal não evidenciado. ORDEM 
DENEGADA.
-  Com  a  conversão  da  prisão  em  flagrante  em 
preventiva, resta ultrapassada a alegação de nulidade 
daquela, eis que tal  decisão configura a formação de 
nova  ordem prisional  baseada  na  garantia  da  ordem 
pública  e  na  conveniência  da  instrução  criminal, 
tornando superada a suposta mácula ora apontada. 
- O trancamento da ação penal é medida extrema que 
se defere quando os fatos apresentados revelam, já na 
primeira análise, constrangimento a que alguém se vê 
submetido  à  condição  de  réu,  em  situação  injusta 
totalmente  desprovida  de  provas  ou  de  quaisquer 
indícios  da  autoria  e  da  materialidade  do  delito  em 
debate,  não sendo este o caso dos autos, já que 
existem elementos probatórios suficientes a amparar o 
recebimento da denúncia.
- In casu, vislumbra-se  que  a  prisão  preventiva  do 
paciente  restou  devidamente  justificada,  porquanto 
presentes  os pressupostos e requisitos necessários à 
sua decretação, quais sejam, prova da materialidade e 
indícios suficientes de autoria, além de estar motivada 
com substrato em dados e reclamos objetivos do caso, 
impondo-se, notadamente, em favor da ordem pública, 
estando, assim, em plena sintonia com os artigos 312 e 
313 do Código de Processo Penal.
- Outrossim, não se pode olvidar que, em tema de 
decretação de prisão preventiva, cabe ao prudente 
arbítrio do Juiz de primeiro grau avaliar a 
imprescindibilidade da medida, devendo-se dar-lhe 
crédito, vez que está mais próximo dos fatos e tem 
condições de melhor sentir a necessidade da custódia 
cautelar.
- Não tendo sido ultrapassado o tempo previsto para 
a  conclusão da formação  da  culpa,  não há  que se 
falar em excesso de prazo.
- Ponto  outro,  o  lapso  temporal  decorrido  desde  a 
prisão  em flagrante do paciente  – ressalte-se,  pouco 
mais de 60 (sessenta) dias – não pode ser considerado 
excessivo, nem causador de constrangimento ilegal, até 
porque, como sabido, a contagem do prazo deve ser 
feita de maneira global e não isoladamente para cada 
ato  ou  diligência.  (TJPB.  HC  Nº  2005328-
92.2014.815.0000 – Paciente: Renato Santiago Pereira  
–  Origem  Comarca  de  Bananeiras.  Rel.  Exmo.  Dr.  
Marcos William de Oliveira – Juiz de direito convocado.  
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Ordem denegada à unanimidade. Julg. 27/05/2014).” 

Ponto outro, quanto às alegações referentes às 
condições pessoais do coacto, é pacífico na doutrina e na jurisprudência 
que as mesmas não obstam sua segregação provisória, nem pode servir 
de atalho para a obtenção automática de um benefício, desde que essa se 
manifeste necessária nos termos dos artigos 312 e 313 do Código de 
Processo Penal. 

É o que se depreende na jurisprudência dos Tribunais 
Pátrios:

“HABEAS CORPUS . ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI . GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
ORDEM DENEGADA.
(...)
IV - As condições pessoais favoráveis do acusado 
não têm o condão de, por si só, viabilizar a 
revogação da custódia preventiva, se existem 
outros elementos nos autos que respaldam a 
medida constritiva.
V - Ordem denegada.” (STJ- HC 232.876/MS, Rel. 
Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado 
em 17/05/2012, DJe 24/05/2012), destaques 
nossos.

“HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
PRETENDIDA REVOGAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE 
EVIDENCIAM A EXISTÊNCIA DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
POTENCIALIDADE LESIVA DAS INFRAÇÕES. 
GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONSTITUCIONAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.
(...)
3. Condições pessoais favoráveis não têm o 
condão de, por si sós, desconstituir a prisão 
preventiva, quando há nos autos elementos 
hábeis, de ordem objetiva ou subjetiva, que 
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autorizam a manutenção da medida extrema, 
como ocorre in casu.
(…) Writ parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
denegada a ordem.”  (STJ- HC 228.740/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 15/05/2012, DJe 22/05/2012). Destaquei.

Em relação à alegada violação ao princípio 
constitucional da presunção de inocência, os Tribunais Superiores já 
pacificaram entendimento no sentido de que inexiste incompatibilidade 
entre tal princípio e os institutos de Direito Processual Penal, como a 
prisão preventiva. Podendo esta ser decretada quando as circunstâncias 
do fato justificarem a sua necessidade, nos termos do art. 312 do CPP. De 
fato, a presunção de inocência apenas proíbe a antecipação dos efeitos da 
sentença condenatória, dentre os quais se destacam a execução da pena, 
a inscrição do nome do réu no rol dos culpados, a suspensão dos direitos 
políticos e o pagamento de custas processuais. 

Nesse sentido, posicionam-se o STF e o STJ: 

“Inexiste incompatibilidade entre o PRINCÍPIO da 
PRESUNÇÃO de INOCÊNCIA e o instituto da prisão 
preventiva, podendo esta ser decretada quando 
presentes os requisitos autorizadores, estando 
caracterizada, portanto, sua necessidade (HC 70.486, 
Rel. Min. Moreira Alves; HC 80.830, Rel. Min. Maurício 
Corrêa; HC 84.639, Rel. Min. Joaquim Barbosa)...” 
(STF - HC 88362 - SE - 2ª T. - Rel. Min. Joaquim 
Barbosa - JCPP.580 JCPP.499). 

''A presunção de inocência (CF, art. 5º, LVII) é relativa 
ao Direito Penal, ou seja, a respectiva sanção somente 
pode ser aplicada após o trânsito em julgado da 
sentença condenatória. Não alcança os institutos de 
Direito Processual, como a prisão preventiva. Esta é 
explicitamente autorizada pela Constituição da 
República (art. 5º, LXI).” (STJ - RT 686/388).

Por fim, no que diz respeito às pretensões de aplicação 
ao caso vertente de outras medidas cautelares – diferente da segregação 
–  entendo,  ao  menos  por  ora,  que  inadequadas,  pois,  conforme 
demonstrado, a prisão preventiva do paciente vislumbra-se necessária nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal. 

Na  verdade,  restando  devidamente  justificada  a 
necessidade de manutenção da prisão preventiva,  face à presença dos 
pressupostos e requisitos indispensáveis à sua decretação (artigos 312 e 
313 do CPP), não há falar em aplicação, à hipótese, de uma das medidas 
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cautelares previstas no art. 319 do CPP.

Ante o exposto, não vislumbrando qualquer 
constrangimento ilegal suportado pelo paciente, DENEGO A ORDEM, em 
harmonia com o parecer ministerial.

É como voto. 

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, João Benedito 
da Silva e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado  
para substituir o Exmo. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior). 

Presente à sessão o representante do Ministério 
Público, o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes Ferreira, 
Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de  
julho de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


